
 

 

 

 



 

 

Elaboração 
 
Associação Pró-Gestão das Águas da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
(Agevap) 
 
Carolina Alves Marques 
Guilherme Mardegan Torregrosa 
Túlio Pinheiro Pôrto 
Estagiários USP ï Lorena 
 
André Abrahão da Silva 
Especialista em Recursos Hídricos 
 
Bruno Valentim Retrão 
Especialista em Recursos Hídricos 
 
Flávio Augusto Monteiro dos Santos 
Especialista em Recursos Hídricos 
 
Alexandre Cid 
Kleiton Gomes 
Especialista Administrativo 
 
André Luis de Paula Marques 
Diretor Presidente 
 
Diretoria de Relações Institucionais 
 
Yume Matsumura 
Estagiária 
 
Ana Lúcia Gabas 
Erica Leonor Romão 
Supervisora dos estagiários da USP -  
Lorena 
 
Aline Raquel Alvarenga 
Diretora de Relações Institucionais Interina 
 

Colaboração 
 
Prefeitura Municipal de Canas (SP) 
 
Lucemir do Amaral 
Prefeito Municipal 
 
Ricelly Augusto Isalino 
Presidente da Câmara Municipal 
 
Diretoria de Planejamento, Obras, Meio 
Ambiente e Serviços Municipais  
 
Antônio Willians Batista Gomes  
Diretor de Planejamento, Obras, Meio 
Ambiente e Serviços Municipais 
 
 

Selma Mattos 
Escriturária 
 
José Leal da Motta 
Supervisor do Programa Emergencial de 
Auxílio Desemprego (PEAD) 
 
Diretoria de Assuntos Jurídicos  
 
Bruno Reginato Araujo de Oliveira 
Diretor de Assuntos Jurídico 
 
Diretoria de Saúde 
 
Luís Gustavo Zanin 
Diretor de Saúde 
 
Diretoria de Administração 
 
Emanuel  Gomes Lucena 
Chefe de Seção da Contabilidade 
 
Alex Pires 
Acessor da Seção de Tributação 
 
Diretoria de Assistência Social   
 
Ricardo Aurélio Arantes Mota 
Diretor da Assistência Social 
 
Diretoria de Educação e Esporte 
Luis Gustavo Coelho de Abreu 
 
Guatura Comunicação e Marketing 
 
Lucas Guatura 
Assessor de Comunicação 
 
Associação Rural de Canas (ARC) 
 
Pedro Galvão Rodrigues do Prado 
Vice-presidente da ARC 
 
Paulo Coelho de Abreu 
Presidente da Associação do Bairro Santa 
Terezinha (COBAST) 
 
Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (SABESP) 
 
Célio Miranda 
Responsável técnico de manutenção da 
estação de tratamento de esgoto e água de 
Canas (SP) 



 

III 
 

APRESENTAÇÃO 

 

Em 02 de dezembro de 2016, o Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba do Sul (Ceivap) instituiu seu Plano de Aplicação Plurianual (PAP) 

para o período de 2017 a 2020, através da Deliberação Ceivap nº 237/2016. 

 

O PAP do Ceivap é o instrumento de planejamento e orientação dos 

desembolsos a serem executados com recursos da cobrança pelo uso da água, 

compreendendo os recursos comprometidos, o saldo remanescente até junho 

de 2016 e aqueles com expectativa de serem arrecadados pela cobrança pelo 

uso da água de domínio da União e oriundas da transposição para o rio Guandu 

no período de 2017 a 2020. 

 

Com base no PAP, o Ceivap aprovou a aplicação de recursos financeiros na 

elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS) dos municípios integrantes da bacia hidrográfica. 

 

O PMGIRS tem o objetivo principal de promover o diagnóstico da situação atual 

dos resíduos sólidos no município, bem como prever soluções integradas para 

os diversos tipos de resíduos no município, tornando-se indispensável para o 

manejo e a gestão adequada de resíduos sólidos no município. Este instrumento 

possui horizonte de 20 anos ou mais. 

 

A Lei Federal nº 12.305 de 2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) visando à gestão integrada e ao gerenciamento adequado dos resíduos 

sólidos, sendo um de seus instrumentos os Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos. 

 

Além disso, de acordo com o artigo 18 da Lei Federal nº 12.305/2010, para que 

os municípios tenham acesso a recursos da União, ou por ela controlados, bem 

como incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
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destinados a serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 

sólidos, é necessário a elaboração do PMGIRS. 

 

De modo a facilitar o acompanhamento da elaboração do Plano do município de 

Canas (SP), este será dividido em 7 Produtos, quais sejam: 

 

ǒ Produto 1 - Legislação Preliminar; 

ǒ Produto 2 - Caracterização Municipal; 

ǒ Produto 3 - Diagnóstico Municipal Participativo; 

ǒ Produto 4 - Prognóstico; 

ǒ Produto 5 - Versão Preliminar do PMGIRS; 

ǒ Produto 6 - Versão Final do PMGIRS; 

ǒ Produto 7 - Relatório Síntese do PMGIRS. 

 

O Produto 1, contempla um breve panorama da situação de resíduos sólidos a 

níveis federal e estadual, bem como um levantamento e análise da legislação 

federal, estadual e sua integração com a legislação municipal e decretos 

regulamentadores, na área de resíduos sólidos, educação ambiental e 

saneamento básico. 

 

O Produto 2 apresenta a caracterização municipal de Canas (SP) contendo 

dados geográficos, como localização, climatologia, geologia, relevo e hidrologia; 

dados político-administrativos, como distritos, poderes, características urbanas, 

dispositivos legais de zoneamento urbano e demografia; dados 

socioeconômicos, como educação, trabalho e renda, saúde, economia, 

disponibilidade de recursos, além de indicadores sanitários, epidemiológicos e 

ambientais.  

 

O Produto 3, objeto deste documento, consiste em um diagnóstico dos resíduos 

sólidos, bem como procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotados em serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos; indicadores; sistema de cálculo de custos da prestação desses 
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serviços, dentre outras informações. Para elaboração deste produto será 

realizada oficina com a participação da sociedade, além disso, será aplicado 

questionário acerca da satisfação dos serviços de limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos. A oficina e o questionário serão descritos em Relatório Técnico, 

separadamente do produto referido. 

 

O Produto 4 faz o prognóstico do município, contemplando principalmente 

programas, ações de educação ambiental, metas de redução, reutilização, coleta 

seletiva e reciclagem. Além disso, identifica os passivos ambientais relacionados 

aos resíduos sólidos e estabelece medidas saneadoras. As ações de 

emergência e contingência também são contempladas neste produto. 

 

O Produto 5 é a versão preliminar do PMGIRS abrangendo os dados 

consolidados das versões anteriores. Compreende o diagnóstico da situação 

atual dos resíduos sólidos, cenários, metas, diretrizes e estratégias para o 

cumprimento das metas. O Produto 5 ficará disponível para consulta pública no 

prazo de 30 dias no site da prefeitura do município e da Agevap. 

 

O Produto 6 é a versão final do PMGIRS contendo as modificações da versão 

preliminar apresentada e aprovada através da consulta pública. O mesmo 

contém o documento de legislação preliminar (Produto 1) consolidado e é 

discutido em audiência pública. 

 

O Produto 7 é um relatório síntese do PMGIRS, servindo para uma consulta 

rápida às proposições e demais assuntos do plano, visto que a versão final do 

PMGIRS é mais adequada para análises técnicas aprofundadas de seu 

conteúdo. O Produto 7 contempla também o Plano de Investimentos. 

 

Este documento foi elaborado pela Escola de Projetos da Associação  

Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Agevap), 

com o apoio financeiro do Ceivap e parceria da Universidade de  

São Paulo ï Escola de Engenharia de Lorena (USP ï Lorena). 
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1. Introdução 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei Federal  

nº 12.305 de 2010, tem como principal objetivo evitar e/ou prevenir a geração de 

resíduos sólidos. Além disso, esta política busca a promoção de uma cultura 

sustentável aumentando a reciclagem, reutilização e fins adequados aos 

resíduos sólidos, cuja responsabilidade é atribuída desde ao governo, até aos 

fabricantes, comerciantes e consumidores. 

 

Um dos princípios da referida lei é a responsabilidade compartilhada, em que o 

poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 

efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da PNRS.  

 

Apesar da responsabilidade, como um todo, não ser exclusiva de um ente 

específico, no que tange à coleta de lixo, à limpeza urbana e à destinação final 

dos resíduos sólidos urbanos, é de responsabilidade do poder público municipal 

a sua realização. No entanto, os resíduos provenientes de atividades industriais, 

comerciais e serviços privados passam a ser do próprio gerador. 

 

Um dos instrumentos da PNRS necessários para a efetivação de seus objetivos, 

é o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), que 

deve ter vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 anos, com 

atualização prevista a cada 4 anos. 

 

O presente relatório constitui o terceiro produto do PMGIRS de Canas (SP). Este 

consiste em um diagnóstico dos resíduos sólidos, bem como procedimentos 

operacionais e especificações mínimas a serem adotados em serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; indicadores; sistema de 

cálculo de custos da prestação desses serviços, dentre outras informações. 
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Sua elaboração encontra-se de acordo com o conteúdo mínimo definido no  

artigo 19 da Lei Federal nº 12.305/2010, complementado pelo conteúdo previsto 

no Manual de Referência para elaboração de PMGIRS definido pela Agevap. 

 

2. Diagnóstico do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos 

 

Este tópico consiste no levantamento e análise da situação dos resíduos sólidos 

gerados no município e considera a caracterização dos resíduos segundo a 

origem, o volume e as formas de destinação e disposição final adotadas. Além 

disso, descreve o acondicionamento, a coleta, o transporte e o transbordo, este 

quando aplicável, dos seguintes tipos de resíduos: 

 

ǒ Resíduos domiciliares; 

ǒ Resíduos de limpeza urbana; 

ǒ Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços; 

ǒ Resíduos dos serviços públicos de saneamento; 

ǒ Resíduos industriais; 

ǒ Resíduos de serviços de saúde; 

ǒ Resíduos da construção civil; 

ǒ Resíduos agrossilvopastoris; 

ǒ Resíduos de serviços de transportes; e 

ǒ Resíduos de mineração. 

 

Para a elaboração deste diagnóstico, buscou-se averiguar questões 

fundamentais à gestão de resíduos sólidos, tais como: acompanhamento e 

descrição das atividades relacionadas à limpeza urbana (coleta, capina, varrição, 

transporte), descrição da destinação/disposição final dos diversos tipos de 

resíduos sólidos gerados no município, identificação de locais de disposição 

inadequada de resíduos, identificação de catadores e iniciativas de coleta 

seletiva, dentre outras atividades. Além disso, foi aplicado um questionário nos 

principais bairros de Canas (SP). 
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O questionário foi aplicado com a finalidade de garantir e ampliar a participação 

da população na elaboração do PMGIRS, além de trazer uma visão realística do 

dia-a-dia dos munícipes de Canas (SP) com relação ao manejo de resíduos 

sólidos e à limpeza urbana e estimular o controle social, previsto na PNRS. O 

questionário completo será apresentado no Relatório Técnico, juntamente com 

a Oficina realizada. 

 

O diagnóstico da situação de resíduos no município de Canas (SP) é 

indispensável para a definição de metas e a identificação de problemas, para o 

levantamento de ações mitigadoras e preventivas e para a elaboração do 

prognóstico, que será mais detalhado no Produto 4 deste PMGIRS. 

 

2.1. Quanto à origem  

 

De acordo com o artigo 13 da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, 

os resíduos sólidos podem ser classificados como: 

 

a) Resíduos domiciliares: originários de atividades domésticas em 

residências urbanas; 

b) Resíduos de limpeza urbana: originários da varrição, limpeza de 

logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

c) Resíduos sólidos urbanos: englobados nos resíduos domiciliares e nos 

resíduos de limpeza urbana; 

d) Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: 

gerados nessas atividades, exceto os serviços de limpeza urbana, de 

saneamento básico, de saúde, de construção civil e de transportes; 

e) Resíduos de serviços públicos de saneamento básico: gerados nessas 

atividades, exceto os resíduos sólidos urbanos; 

f) Resíduos industriais: gerados nos processos produtivos e instalações 

industriais; 

g) Resíduos de serviços de saúde: gerados nos serviços de saúde, conforme 

definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos o 
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Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e do Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária (SNVS); 

h) Resíduos da construção civil: gerados nas construções, reformas, reparos 

e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da 

preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) Resíduos agrossilvopastoris: gerados nas atividades agropecuárias e 

silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas 

atividades; 

j) Resíduos de serviços de transportes: originários de portos, aeroportos, 

terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de 

fronteira; 

k) Resíduos de mineração: gerados na atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de minérios. 

 

2.1.1 Resíduos Sólidos Domiciliares 

 

De acordo com a PNRS, os resíduos sólidos domiciliares (RSD) são aqueles 

gerados nas residências, conjuntos habitacionais, edifícios e condomínios. Esse 

tipo de resíduo é composto majoritariamente, por embalagens de produtos 

alimentícios e restos de alimentos. Porém, em alguns casos é comum a 

existência de lixo eletrônico e similares nos RSD, principalmente naqueles locais 

cuja educação ambiental é defasada. 

 

A respeito de coleta seletiva, o município de Canas (SP) não possui nenhuma 

iniciativa legal, tais como cooperativa e centro de triagem. Contudo, existem 

coletores informais que recolhem materiais recicláveis como garrafas PET, 

alumínio e papelão. Segundo a própria coletora, encontrada em visita técnica ao 

município, um caminhão vindo de Cruzeiro (SP) recolhe os resíduos recicláveis 

que são acumulados em sua própria casa.  

 

Canas (SP) também dispõe de áreas de descarte irregular dos RSD, conforme 

Figura 01. 
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Figura 01 ï RSD descartado em área irregular em Canas (SP). 

 

Fonte: próprio autores, 2017. 

 

Os resíduos acumulados nesses pontos irregulares de descarte são coletados 

pela própria Prefeitura Municipal de Canas (SP), conforme necessidade. Isso 

acarreta problemas de logística, bem como gastos desnecessários na coleta 

desses resíduos. Além dos RSD, são descartados também outros tipos de 

resíduos, como por exemplo, resíduos da construção civil (RCC) e resíduos de 

corte e poda das próprias residências, conforme Figura 02. 
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Figura 02 ï RCC descartado de maneira irregular em Canas (SP). 

 

Fonte: próprio autores, 2017. 

 

Os RCC e resíduos de poda são encontrados com ainda mais frequência e em 

maior volume ao longo do município. 

 

2.1.1.1 Acondicionamento 

 

No município de Canas (SP), o acondicionamento dos RSD é realizado em 

sacolas plásticas, de 4 formas: 

 

¶ Sacolas plásticas que são deixadas na calçada; 

¶ Sacolas plásticas penduradas em ganchos; 

¶ Sacolas plásticas protegidas por baldes plásticos; 

¶ Lixeira comunitária, para aqueles locais que o caminhão coletor não 

consegue acessar. 
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A Figura 03 mostra as formas de acondicionamento dos RSD do município de 

Canas (SP). 

 

Figura 03 ï Acondicionamento em sacolas plásticas dos RSD em Canas (SP). 

 

Fonte: próprios autores, 2018. 

 

2.1.1.2 Coleta, transbordo e transporte dos RSD 

 

A coleta é realizada pela própria prefeitura municipal de segunda a sexta-feira, 

em todo perímetro urbano do município, sendo a Diretoria de Planejamento, 

Obras, Meio Ambiente e Serviços Municipais (Diretoria de Obras) a responsável 

limpeza pública urbana. A equipe de trabalho é composta por 1 motorista e 2 

coletores, a Figura 04 mostra esses funcionários realizando o serviço de coleta. 
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Figura 04 - Funcionários de Canas (SP) realizando o serviço de coleta de RSD.  

 

Fonte: próprios autores, 2018.  

 

O caminhão de coleta é do tipo compactador a diesel, da marca Iveco, modelo 

Vertis 130V19 de 2014 com capacidade de 5 toneladas, sendo fabricado no ano 

de 2013, (veículo da Figura 5). Vale salientar que em caso de avaria ou quebra 

do caminhão, existe um veículo reserva para dar continuidade a operação. Este 

também é um compactador a diesel, da marca Ford, modelo Cargo 815, 

capacidade de 5 toneladas e fabricado em 2004. A Figura 05 mostra o caminhão 

coletor reserva do município de Canas (SP). 
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Figura 05 - Caminhão coletor reserva de RSD do município de Canas (SP) 

 

Fonte: próprios autores, 2018.  

 

Nas segundas, quartas e sextas-feiras, a coleta atende os seguintes bairros: 

Caninhas, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), 

Centro, Alto Cruzeiro, Nova Canas, Santa Terezinha, São Judas Tadeu e Dona 

Ana, além de atender a Rua Freire e a Rua do Meio. As Figuras 06 e 07 mostram 

a rota aproximada percorrida pelo caminhão coletor nesses dias úteis, sendo a 

Prefeitura Municipal o ponto de partida da coleta. Vale salientar, que em algumas 

ocasiões, principalmente às segundas-feiras, o caminhão coletor realiza duas 

idas ao aterro sanitário Vale Soluções Ambientais (VSA), localizado em 

Cachoeira Paulista (SP).  
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Fonte:  Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018. 

Figura 06 - Rota do caminhão coletor de resíduos domiciliar às segundas, quartas e sextas- feiras. 
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Fonte:  Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018.

Figura 07 - Rota ampliada do caminhão coletor de resíduos domiciliar às segundas, quartas e sextas-feiras. 
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Às terças e quintas-feiras, o caminhão atende somente o Polo Industrial e as 

regiões próximas a Rodovia Presidente Dutra (BRï116). O volume de resíduos 

coletados nesses dias é bem inferior quando comparado aos demais dias da 

semana. A Figura 08 mostra a rota aproximada percorrida pelo caminhão coletor 

nesses dias. O s²mbolo verde ñplayò representa o ponto de sa²da do caminh«o e 

o s²mbolo vermelho ñstopò representa o último ponto de coleta, indo diretamente 

para o aterro sanitário VSA. 

 

Em questão de quilometragem, o caminhão percorre aproximadamente 44 km 

de segunda, quarta e sexta; e as terças e quintas percorre cerca de 27 Km, 

considerando toda a sua rota até a chegado ao aterro
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Fonte:  Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018.

Figura 08 - Rota do veículo coletor de lixo domiciliar às terças e quintas-feiras. 
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2.1.1.3 Disposição final 

 

A disposição final dos RSD do município de Canas (SP) passou a ser o aterro 

sanitário VSA de Cachoeira Paulista (SP) somente no ano de 2009. A Figura 09 

mostra a localização deste empreendimento. 

Fonte: Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018. 

 

Entre 2001 e 2009, os resíduos eram encaminhados para um aterro sanitário em 

valas, licenciado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) 

(Nº SD: 41.000.130), localizado no município de Lorena (SP), na Estrada 

Municipal do Vassoural, Km. A área do aterro é de 10.753 m² e sua data de 

instalação ocorreu na data 23/09/1999. A Figura 10 mostra a localização deste 

antigo aterro. 

Figura 9 - Localização do VSA em Cachoeira Paulista (SP). 
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Fonte: Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018. 

 

Em visita a este antigo aterro foi possível perceber que o processo de 

recuperação da área degradada tem sido positivo, através da Figura 11  

percebe-se a presença de vegetação rasteira e de médio porte. 

 

Figura 10 - Localização do antigo aterro sanitário de Canas (SP). 
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Figura 11 ï Antigo aterro sanitário do Vassoural com vegetação rasteira e médio porte.  

 

Fonte: próprios autores, 2017. 

 

Entre 1997 e 2001, os resíduos eram encaminhados para um lixão a céu aberto, 

localizado na Estrada Municipal do Brejão em uma propriedade particular. A 

Figura 12 mostra a localização deste lixão. 

 

 

 

 



 

   37 
 

Figura 12 - Localização do antigo lixão de Canas (SP). 

Fonte: Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018 

 

Segundo a Prefeitura Municipal de Canas (SP), a área foi encerrada e passou 

por um processo de restauração ambiental, porém, conforme exibe a Figura 13, 

encontrou-se uma grande quantidade de lixo disposto no local. Vale ressaltar 

que a área estava cercada com arame. 
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Figura 13 ï Antigo lixão localizado na estrada municipal do Brejão com uma grande 
quantidade de resíduos dispostos. 

 

Fonte: próprios autores, 2017. 

 

O aterro sanitário VSA foi fundado em 2006. Com área de 500.000 m2, este 

empreendimento recebe os resíduos de vários municípios da região. A Figura 14 

mostra a área do aterro. 
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Figura 14 - Aterro sanitário VSA em Cachoeira Paulista (SP). 

 Fonte: Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018. 

 

Após a coleta diária, os RSD são imediatamente encaminhados para o VSA. A 

capacidade máxima de recebimento é 1.000 ton/dia de resíduos sólidos 

domiciliares e industriais Classe II A (não perigosos e não inertes), porém o 

aterro não opera no seu limite máximo de trabalho, sendo a quantidade de 

resíduos recebida de aproximadamente 400 ton/dia. O preço cobrado por 

tonelada de resíduos varia entre os municípios, para a Prefeitura de Canas (SP) 

a taxa é R$80,00 por tonelada. 

 

Segundo funcionários do VSA, o aterro possui aproximadamente 20 anos de vida 

útil a partir do ano de 2018. Contudo se houver acréscimo na quantidade de 

resíduos encaminhados para o local, esse pode ter sua vida útil reduzida para 
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até 13 anos. A Tabela 01 mostra os municípios/instituições que encaminham 

seus resíduos para o aterro sanitário VSA. 

 

Tabela 01 ï Municípios e Instituições cuja a disposição final é o aterro sanitário VSA 

Municípios/Instituições 

Areias (SP) 

Cachoeira Paulista (SP) 

Canas (SP) 

Cruzeiro (SP) 

Cunha (SP) 

Lavrinhas (SP) 

Lorena (SP) 

Passa Quatro (MG) 

Potim (SP) 

Queluz (SP) 

Roseira (SP) 

São José do Barreiro (SP) 

SAAE ï Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto 

SAEG ï Companhia de 

Serviço de Água, Esgoto e 

Resíduos de Guaratinguetá 

Santuário Nacional de 

Aparecida (SP) 

 

O aterro sanitário é basicamente dividido em 4 partes, são elas: 

 

¶ Balança Rodoviária: localizada na entrada do empreendimento, é o local 

onde a pesagem dos veículos é realizada; 

¶ Prédio Administrativo: também localizado na entrada do aterro sanitário; 

¶ Área de Operação: corresponde à área onde os resíduos são dispostos e 

compactados por maquinário pesado. Vale salientar que o chão é coberto 

por célula impermeabilizada, que tem a função de drenar o chorume para 

a área de armazenamento, evitando contaminações dos lençóis freáticos 

próximos; 

¶ Área de armazenamento de efluentes: dispõe de 3 tanques pulmões com 

capacidade de 100 m3 e lagoa de armazenamento. 
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A Figura 15 mostra a entrada do aterro sanitário VSA, onde encontram ï se a 

área de pesagem e o prédio administrativo. 

 

Figura 15 - Entrada do aterro sanitário VSA 

 

Fonte: próprios autores, 2018. 

 

Uma vez pesados, os caminhões seguem para a área de operação do aterro, 

que dispõe de chaminés para a expulsão de gases como metano (CH4) e dióxido 

de carbono (CO2). Segundo funcionário da empresa, as chaminés são acopladas 

aos dutos de transporte do chorume para a estação de armazenamento de 

efluentes. A Figura 16 mostra a área de operação do aterro sanitário durante 

procedimento de compactação. 
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Figura 16 - Área de operação do VSA durante compactação dos resíduos. 

 

Fonte: PMGIRS de Lorena (SP), 2016. 

 

O chorume acumulado na área de armazenamento de efluentes é encaminhado 

para dois locais: 

 

¶ Sabesp (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo), 

localizada no município de Suzano (SP); 

¶ Pólo Saneamento Ambiental S.A., localizada no município de São José 

dos Campos (SP). 

 

Ambas empresas procedem com o tratamento desses resíduos. A Figura 17 

mostra a área de armazenamento de chorume do VSA. 

 

Figura 17 - Área de armazenamento de líquido percolado (chorume) da empresa VSA. 

 

Fonte: PMGIRS de Lorena (SP), 2016. 
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De maneira geral, pode-se constatar que o aterro sanitário VSA é uma forma 

ambientalmente correta de disposição final, já que seu índice de Qualidade de 

Aterro (IQR), avaliado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB), nunca foi inferior a 9 desde a criação do empreendimento. 

 

2.1.1.4 Volume 

 

A quantidade coletada segundo a Prefeitura Municipal de Canas (SP), é de  

2,174 ton/dia aproximadamente, ainda não se estimou o volume desses resíduos 

gerados no município.  

 

2.1.2 Resíduos de Limpeza Urbana 

O artigo 13 da Lei Federal nº 12.305 de 2010 define os resíduos de limpeza 

urbana como aqueles originários da varrição, limpeza de logradouros e vias 

públicas e outros serviços de limpeza urbana, como capina, limpeza de feiras, 

limpeza de praias, limpeza de bocas de lobo ou caixas de ralo, poda de árvores, 

limpeza de monumentos, de valas e canais e ainda o combate a vetores 

(BRASIL, 2010; Monteiro et al., 2001). 

A limpeza de logradouros públicos tem como principais objetivos evitar 

problemas sanitários para a comunidade, interferências perigosas no trânsito de 

veículos, riscos de acidentes para pedestres, prejuízos ao turismo e inundações 

das ruas pelo entupimento de bocas de lobo. 

A principal atividade de limpeza pública é a varrição, que abrange o conjunto de 

resíduos como areia, folhas carregadas pelo vento, papéis, pontas de cigarro, 

etc. O resíduo oriundo dessa atividade vai depender da arborização existente no 

local, da intensidade de trânsito de veículos, do calçamento e estado de 

conservação do logradouro, do uso predominante (residencial, comercial, etc.) e 

da circulação de pedestres. Ademais, um fator que merece destaque na 
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influência da limpeza urbana na cidade é o grau de educação ambiental da 

população. 

Além da varrição, outra importante atividade a ser executada pelos serviços de 

limpeza pública é a capina e a raspagem. Quando não é efetuada varrição 

regular, ou quando chuvas carreiam detritos para logradouros, as sarjetas 

acumulam terra, onde geralmente crescem ervas daninhas e mato. Assim, é 

necessário que sejam realizados os serviços de capina do mato e de raspagem 

de terra das sarjetas, visando ao restabelecimento das condições de drenagem. 

A capina também deve ser realizada nos locais públicos com vegetação, como 

parques, praças e canteiros. 

Destaca-se também a limpeza de feiras. É muito comum a realização de feiras 

em determinados dias da semana, gerando mais resíduos que o habitual. A 

limpeza de feiras deve ser realizada logo após seu término, a fim de desobstruir 

o trânsito no logradouro e de evitar a decomposição da matéria orgânica, 

podendo gerar mau cheiro. 

A limpeza de bocas de lobo ou caixas de ralo deve ser executada regularmente 

junto com a varrição. O objetivo é garantir o bom escoamento das águas pluviais 

e impedir que o material sólido, retido durantes as chuvas, seja levado para os 

ramais e galerias. Os locais onde as bocas de lobo devem ser limpas com maior 

frequência são as cotas mais baixas e áreas próximas a morros e favelas. 

  

A execução da limpeza urbana do município de Canas (SP) é realizada pela 

própria Prefeitura Municipal e conta com o auxílio de diversas ferramentas, tais 

como: pás, enxadas e vassouras. O serviço de limpeza urbana é realizado 

diariamente no município de Canas (SP), em locais alternados. Os 

equipamentos utilizados são: 1 trator com carreta acoplada, 1 caminhão 

basculante e máquina retroescavadeira. Segundo a Prefeitura do município, 

Canas (SP) está com um convênio aberto com a EDP Bandeirante - 

concessionária de serviços públicos de distribuição de energia elétrica - para 
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recebimento de um triturador de resíduos de poda, o item 7.1.11 descreve melhor 

sobre esse acordo. A Figura 18 mostra um funcionário da capina durante o 

expediente. 

 

Figura 18 ï Funcionário municipal realizando o serviço de capina. 

 

Fonte: próprios autores, 2018. 

 

A limpeza de bocas de lobo também é incumbência da Prefeitura, e é realizada 

conforme necessidade, sendo a estação chuvosa a que necessita de maior 

frequência na execução dessa tarefa. 

 

O município de Canas (SP), conta com o auxílio do Programa Emergencial de 

Auxílio Desemprego (PEAD) nas atividades de limpeza urbana. Também 

conhecido como Programa ñFrentes de Trabalhoò, o PEAD fornece ocupa­«o 

temporária (período máximo de 9 meses) sem vínculo empregatício entre 

Prefeitura Municipal e bolsista, para aqueles que estão desempregados a mais 

de 4 meses, não importando a faixa etária. O valor do auxílio é R$ 468,50, o 

Canas (SP) conta com 10 membros do programa, sendo todos estes designados 

para o serviço de limpeza urbana. Essas pessoas trabalham de segunda a sexta-

feira, de forma que a cidade é dividida em 5 setores, sendo cada setor 
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responsabilidade de 2 bolsistas do PEAD. A Figura 19 mostra 2 bolsistas do 

PEAD durante o expediente. 

 

Figura 19 ï Bolsistas do PEAD realizando o serviço de varrição. 

  

Fonte: próprio autores, 2017. 

 

Realizada todas as terças-feiras na Rua Nossa Senhora Auxiliadora, a feira do 

município de Canas (SP) não possui funcionários encarregados para a limpeza 

do espaço após expediente. Contudo, a Prefeitura Municipal exige dos próprios 

comerciantes a limpeza do local, sendo os resíduos acondicionados em 

tambores localizados próximos a feira. Esses resíduos também são dispostos no 

aterro sanitário VSA, juntamente com os resíduos sólidos domiciliares. A  

Figura 20 mostra os tambores onde é feita a coleta dos resíduos gerados na 

feira. 
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Figura 20 -  Tambores para coleta dos resíduos gerado durante a feira municipal. 

 
 

Fonte: próprios autores, 2017. 

 

 

2.1.2.1 Acondicionamento 

 

Os resíduos de limpeza urbana do município de Canas (SP), possuem como 

acondicionamento lixeiras plásticas móveis e são acondicionadas nestas durante 

a execução do trabalho, conforme Figura 19. 
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2.1.2.2 Coleta, transbordo e transporte dos Resíduos de limpeza urbana 

 

Segundo a Diretoria de Obras os resíduos sólidos de limpeza pública são 

encaminhados para uma §rea de ñbota-foraò localizada na Estrada Municipal do 

Dique, término da Rua do Meio conforme Figura 21. 

 

Fonte: Escola de Projetos CEIVAP; K2 Sistemas & Projetos; Agevap, 2018. 

 

Assim, é necessário um melhor gerenciamento dos resíduos por parte da 

prefeitura municipal, já que esses resíduos possuem significativo potencial para 

serem aproveitados no processo de compostagem (CORTEZ et al, 2008). 

 

A Figura 22 mostra os resíduos de limpeza urbana descartado no atual  

ñbota-foraò municipal. 

Figura 21 - Localização do atual "Bota-fora" de Canas (SP). 
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Figura 22 ï Resíduos de limpeza urbana descartado no ñbota-foraò atual. 

 

Fonte: Próprio autores, 2017. 

Durante visita ao ñbota-foraò, foi constatada também a presença de lixo eletrônico 

(Figura 23), o que também demonstra a necessidade da implementação de 

logística reversa para aparelhos eletrônicos, uma vez que esse tipo de resíduo 

pode contaminar os lençóis freáticos quando destinado de forma indevida 

(MOREIRA, 2007). 

 



 

   50 
 

Figura 23 ï Res²duos eletr¹nico descartado de maneira irregular no atual ñbota-foraò do 
município de Canas (SP). 

 

Fonte: próprios autores, 2017. 

 

2.1.2.3 Disposição final 

 

A forma de disposição final dos resíduos de limpeza urbana foi abordada no item 

2.1.2.2. 

 

2.1.2.4 Volume 

 

O volume dos resíduos sólidos de limpeza urbana gerados no município de 

Canas (SP) ainda não foi calculado, porém segundo a Diretoria de Obras, a 

quantidade gerada é de aproximadamente 510 ton/ano. 

  












































































































































































































































































































